
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 828.030 - SC (2015/0308832-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPUDECK COMPUTADORES E SISTEMAS LTDA 
ADVOGADOS : DANTE AGUIAR AREND 
  PEDRO HENRIQUE LUCHTENBERG E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL. 
1. É dever do agravante (em virtude do princípio da dialeticidade) demonstrar o 
desacerto da decisão que inadmitiu o recurso especial, atacando especificamente e 
em sua totalidade o seu conteúdo, o que não ocorreu na espécie, uma vez que as 
razões apresentadas contra a decisão de inadmissibilidade do recurso especial não 
impugnou todos os seus fundamentos. A ausência de impugnação específica impede 
o conhecimento do agravo em recurso especial.
2. Sendo inadmitido o recurso especial, por estar em sintonia com a jurisprudência do 
STJ (incidência do óbice da Súmula 83/STJ), cumpre à parte agravante demonstrar 
nas razões do agravo em recurso especial que a orientação jurisprudencial não 
encontra-se pacificada no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou que o precedente 
apontado, trata-se de hipótese diversa da matéria ventilada nos autos. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de abril de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 828.030 - SC (2015/0308832-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPUDECK COMPUTADORES E SISTEMAS LTDA 
ADVOGADOS : DANTE AGUIAR AREND 
  PEDRO HENRIQUE LUCHTENBERG E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão monocrática sintetizada na seguinte 

ementa:

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o 
recurso especial com base no(s) seguinte(s) fundamento(s): súmula 83/STJ 
(inadmissibilidade da condenação, em honorários advocatícios, do contribuinte 
que formula pedido de desistência para fins de adesão a programa de 
parcelamento fiscal) e súmula 280/STF.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente o(s) 
seguinte(s) fundamento(s): súmula 83/STJ (inadmissibilidade da condenação, em 
honorários advocatícios, do contribuinte que formula pedido de desistência para 
fins de adesão a programa de parcelamento fiscal) e súmula 280/STF. 
Desse modo, forçosa é a incidência do disposto no art. 544, § 4.º, inciso I, do 
Código de Processo Civil, segundo o qual não se conhece do agravo que não 
tenha atacado especificamente todos os fundamentos da decisão agravada

O agravante aduz, em suma que impugnou os fundamentos da decisão de 

admissibilidade, sendo que eventual impugnação sucinta dos fundamentos da decisão agravada 

não significa ausência de impugnação. A adesão ao parcelamento sujeita o optante à condenação 

em honorários advocatícios. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 828.030 - SC (2015/0308832-0)

  
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL. 
1. É dever do agravante (em virtude do princípio da dialeticidade) demonstrar o 
desacerto da decisão que inadmitiu o recurso especial, atacando especificamente e 
em sua totalidade o seu conteúdo, o que não ocorreu na espécie, uma vez que as 
razões apresentadas contra a decisão de inadmissibilidade do recurso especial não 
impugnou todos os seus fundamentos. A ausência de impugnação específica impede 
o conhecimento do agravo em recurso especial.
2. Sendo inadmitido o recurso especial, por estar em sintonia com a jurisprudência do 
STJ (incidência do óbice da Súmula 83/STJ), cumpre à parte agravante demonstrar 
nas razões do agravo em recurso especial que a orientação jurisprudencial não 
encontra-se pacificada no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou que o precedente 
apontado, trata-se de hipótese diversa da matéria ventilada nos autos. 
3. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente agravo regimental objetiva afastar a decisão monocrática que não conheceu 

do agravo em recurso especial. 

O recurso não merece prosperar.

Ao não conhecer do agravo em recurso especial, a decisão da presidência assentou a 

parte agravante deixou de impugnar especificamente o(s) seguinte(s) fundamento(s):  súmula 

83/STJ (inadmissibilidade da condenação, em honorários advocatícios, do contribuinte que 

formula pedido de desistência para fins de adesão a programa de parcelamento fiscal) e súmula 

280/STF. 

Da análise dos autos, verifica-se que as razões do agravo em recurso especial são 

genéricas, não sendo capaz de infirmar os fundamentos. Em momento algum impugnou o 

agravante a incidência dos óbices das Súmulas 280/STF e 83/STJ. As razões do agravo são todas 

voltadas para o mérito da demanda, não tendo comando normativo apto a afastar os óbices 

processuais. 
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O agravo em recurso especial que não afasta os fundamentos que levou a não admissão 

do recurso especial não deve ser conhecido, nos termos do artigo 544, § 4º, I, 2ª parte, do 

CPC/1973, que assim dispõe in verbis: 

Art. 544. Não admitido o recurso extraordinário ou o recurso especial, caberá 
agravo nos próprios autos, no prazo de 10 (dez) dias.
[...]
§ 4º No Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça, o julgamento 
do agravo obedecerá ao disposto no respectivo regimento interno, podendo o 
relator:
I - não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que não tenha 
atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada. (Grifo nosso)

No mesmo sentido é a nova redação do artigo 253, parágrafo único, inciso I do 

Regimento Interno do STJ, alterado por meio da Emenda Regimental 22 de 16 de março de 2016, 

que confere poderes ao relator para: "não conhecer do agravo inadmissível, prejudicado ou 

daquele que não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão 

recorrida". 

É dever do agravante (em virtude do princípio da dialeticidade) demonstrar o desacerto 

da decisão que inadmitiu o recurso especial, atacando especificamente e em sua totalidade o seu 

conteúdo, o que não ocorreu na espécie, uma vez que as razões apresentadas contra a decisão 

de inadmissibilidade do recurso especial não impugnou os seus fundamentos. A ausência de 

impugnação específica impede o conhecimento do agravo em recurso especial.  Confira-se os 

seguintes precedentes: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA, NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL, DE TODOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DA CORTE DE ORIGEM QUE NEGOU SEGUIMENTO AO APELO 
EXTREMO. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS APTOS A INFIRMAR OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência pacífica do STJ, ao interpor agravo em 

recurso especial, a parte agravante deve impugnar todos os fundamentos 

suficientes da decisão pela qual a Corte de origem negou seguimento ao 

apelo extremo. Interpretação do art. 544, § 4º, I, do CPC, à luz do 

enunciado n. 283 da Súmula do STF. Precedentes.
2. Se a parte agravante não traz argumentos aptos a infirmar os fundamentos da 
decisão agravada, deve-se negar provimento ao agravo regimental.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no AREsp 399.980/BA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2015, DJe 14/08/2015) (grifou-se)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ERRO MATERIAL. AGRAVO REGIMENTAL 
TEMPESTIVO. PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, § 4º, INCISO I, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos da 
decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o 
cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser conhecido o 
agravo (art. 544, § 4º, inciso I, do CPC).
2. Embargos declaratórios acolhidos para, afastada a intempestividade do agravo 
regimental, negar-lhe provimento. 
(EDcl no AgRg no AREsp 213.509/SP, Terceira Turma, Relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, julgado em 04/09/2014, DJe 11/09/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - RECURSO 
QUE NÃO REFUTA TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
ANALISOU O RECURSO ESPECIAL - INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
182/STJ.
1. É entendimento assente nesta Corte a tese segundo a qual não se pode 
conhecer do agravo quando a parte agravante não refuta, especificamente, todos 
os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso. E mais, cabe ao agravante 
demonstrar o desacerto dessa decisão, justificando, tese a tese, o cabimento do 
apelo nobre, sob pena de aplicação da Súmula 182 desta Corte, in verbis: "É 
inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada" e do art. 544, § 4º, I, segunda parte, do CPC. 
Precedentes.
2. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 98.421/BA, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana 
Calmon julgado em 2/4/2013, DJe 9/4/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUÍZO PRÉVIO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ. ART. 544, § 4º, I, DO 
CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do agravo de instrumento, 
atraindo por analogia a Súmula 182/STJ.
2. A agravante não infirmou, de forma incisiva e específica, os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o recurso especial, limitando-se a aduzir que a Súmula 83 
do STJ seria inaplicável aos recursos especiais interpostos com base em violação 
a dispositivo legal e a trazer argumentação genérica quanto à alegada ofensa aos 
artigos 165 e 458, ambos do CPC.
3. É dever do agravante demonstrar o desacerto do magistrado ao fundamentar a 
decisão impugnada, atacando especificamente e em sua totalidade o seu 
conteúdo, nos termos do art. 544, § 4º, I, do CPC, o que não ocorreu na espécie, 
uma vez que as razões apresentadas contra a decisão de inadmissibilidade do 
recurso especial têm conteúdo genérico.
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4. A inobservância dessa exigência conduz ao não conhecimento do recurso de 
agravo, ante a incidência, por analogia, da Súmula 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.
5. Agravo regimental não provido.  
(AgRg no AREsp 101.105/RJ, Primeira Turma, Relator Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, DJe 2/8/2012) 

Vale destacar que sendo inadmitido o recurso especial, por estar em sintonia com a 

jurisprudência do STJ (incidência do óbice da Súmula 83/STJ), cumpre à parte agravante 

demonstrar nas razões do agravo em recurso especial que a orientação jurisprudencial não 

encontra-se pacificada no mesmo sentido do acórdão recorrido, ou que o precedente apontado, 

trata-se de hipótese diversa da matéria ventilada nos autos.  Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO. ART. 544, § 4°, I, DO CPC.
1. Nos termos do art. 544, § 4°, I, do CPC, com a redação dada pela Lei 
12.332/2010, não se conhece de Agravo manifestamente inadmissível ou que não 
tenha impugnado especificamente a fundamentação da decisão agravada.
2. Antes da positivação dessa regra, a jurisprudência do STJ já aplicava, por 
analogia, no conhecimento do Agravo de Instrumento, o disposto na Súmula 
182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada".
3. O Tribunal a quo não admitiu o Recurso Especial, por entender que este não 
supera o óbice da Súmula 83/STJ.
4. Quanto à incidência da Súmula 83 do STJ, a parte agravante não teceu 
quaisquer considerações no sentido de que o acórdão recorrido estaria divergindo 
dos precedentes do STJ a que fez alusão a decisão agravada, nem sequer foi 
apontada eventual inadequação do entendimento sufragado no referido julgado 
com o posicionamento mais recente deste Tribunal.
5. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o Recurso 
Especial (somente por ocasião do manejo de Agravo Regimental), além de 
caracterizar imprópria inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação 
do referido verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa (AgRg no AREsp 581.718/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 22/10/2014).
6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 704.988/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 10/09/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL QUE NÃO 
ATACOU O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA, QUE INADMITIU O 
RECURSO ESPECIAL (ENUNCIADO SUMULAR 83/STJ). APLICABILIDADE 
DO VERBETE SUMULAR 182/STJ. SOBRESTAMENTO DO FEITO, ATÉ 
JULGAMENTO DE RECURSO REPETITIVO. DESNECESSIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
I. Em conformidade com a jurisprudência deste Tribunal, "é possível o juízo de 
admissibilidade adentrar o mérito do recurso, na medida em que o exame da sua 
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admissibilidade, pela alínea 'a', em face dos seus pressupostos constitucionais, 
envolve o próprio mérito da controvérsia" (STJ, AgRg no Ag 228.787/RJ, Rel. 
Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJU de 04/09/2000). Nesse 
sentido, aliás, é o enunciado sumular 123/STJ: "A decisão que admite, ou não, o 
recurso especial deve ser fundamentada, com exame dos seus pressupostos 
gerais e constitucionais".
II. Da leitura das razões recursais constata-se que não houve impugnação 
específica do fundamento da decisão agravada, que inadmitiu o Recurso Especial, 
o que atrai a incidência do art. 544, § 4º, I, do Código de Processo Civil, que 
faculta ao relator "não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que 
não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada".
III. É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a parte  agravante 
deve infirmar, especificamente, todos os fundamentos da decisão agravada, 
demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar o cabimento do Recurso 
Especial interposto, sob pena de não ser conhecido o Agravo (STJ, AgRg no 
AREsp 477.105/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 
de 26/05/2014).
IV. Acerca da incidência do enunciado sumular 83/STJ, por estar o acórdão 
impugnado em consonância com a jurisprudência do STJ, cabia ao agravante, 
tempestivamente, indicar julgados do STJ atuais, sobre a matéria, a fim de 
demonstrar que o entendimento desta Corte é diverso do adotado, pelo Tribunal 
local, ou que não se encontrava pacificado. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp  
265.477/SP, Rel.
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/04/2014; 
AgRg no AREsp 436.997/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 05/02/2014; AgRg no AREsp 233.052/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
12/12/2012; AgRg no Ag 1337052/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/06/2012.
V. O óbice contido no verbete sumular 83/STJ também se aplica aos recursos 
especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional. 
Precedentes do STJ (AgRg no AREsp 507.874/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 01/08/2014; AgRg no Ag 1.401.587/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/10/2011; 
AgRg no Ag 1.151.950/DF, Rel.
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 29/04/2011;
REsp 1.186.889/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 02/06/2010).
VI. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "as disposições 
contidas no art. 543-C do CPC dirigem-se aos feitos em trâmite no Tribunal de 
origem, sendo incabível, nesta Instância superior, a suspensão dos recursos 
especiais até a apreciação da via submetida ao rito previsto no mencionado 
dispositivo legal" (STJ, AgRg no REsp 1.132.514/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe de 19/11/2012). Nesse sentido: STJ, AgRg 
nos EAREsp 84.719/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE 
ESPECIAL, DJe 18/06/2014; AgRg nos EAREsp 112.843/PR, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, DJe de 25/10/2013.
VII. Agravo Regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no AREsp 664.869/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 01/07/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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PROCESSUAL CIVIL. ART. 543-C, § 7º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
RECURSO OBSTADO NA ORIGEM. QUESTÃO DE ORDEM. NÃO 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
N° 83/STJ. INDICAÇÃO DE PRECEDENTES CONTEMPORÂNEOS. 
NECESSIDADE.
1. A Corte Especial, apreciando a Questão de Ordem no AG nº 1.154.599/SP, de 
relatoria do Ministro Cesar Asfor Rocha (DJ de 12/5/2011), decidiu pelo não 
cabimento do agravo contra decisão que,  com fulcro no art. 543-C, § 7º, inciso 
I, do CPC, nega seguimento ao recurso especial.
2. Para efeitos de cumprimento do disposto no art. 544, § 4º, I, do Código de 
Processo Civil, a impugnação à incidência da Súmula nº 83/STJ na admissibilidade 
recursal só se aperfeiçoa com a indicação de precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos referidos na decisão agravada, de forma a demonstrar que 
outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte Superior.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 556.257/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 03/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO DA 
VICE-PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO ADMITIU O 
RECURSO ESPECIAL. CONFIRMAÇÃO DO NÃO-CONHECIMENTO DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
1. De acordo com o § 4º do art. 544 do CPC, com a redação dada pela Lei nº 
12.322/2010, no STF e no STJ, o julgamento do agravo obedecerá ao disposto 
no respectivo regimento interno, podendo o relator não conhecer do agravo que 
não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão agravada. Nestes 
autos, ao não admitir o recurso especial, o Vice-Presidente do Tribunal de origem 
o fez por considerar incidente na espécie a Súmula 83 do STJ. Todavia, nas 
razões do agravo em recurso especial, a agravante deixou de impugnar 
especificamente a aplicação da Súmula 83 do STJ.
2. Consoante consignado pela Segunda Turma do STJ, ao julgar o AgRg no 
AREsp 85.662/DF (Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 7.3.2012), quando o 
recurso especial não é admitido na origem com base na Súmula 83/STJ, incumbe 
à parte agravante demonstrar, na petição de agravo em recurso especial, que a 
orientação jurisprudencial do STJ não se encontra pacificada no mesmo sentido 
do acórdão recorrido.
3. A preclusão consumativa impede que se proceda ao suprimento, em sede de 
agravo regimental, da falta de algum dos requisitos de admissibilidade do agravo 
em recurso especial. Nesse sentido: AgRg no Ag 197.920/PR, 2ª Turma, Rel. 
Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 19.4.1999, p. 122.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 436.997/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 05/02/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.
1. O agravo interposto contra decisão denegatória de processamento de recurso 
especial que não impugna, especificamente, seus fundamentos não merece 
conhecimento, ante o óbice imposto pelo Súmula 182/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para afastar a 
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incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação genérica dos 
fundamentos da decisão agravada; é necessário que a contestação seja específica 
e suficientemente demonstrada.
3. Sendo obstado o recurso especial no despacho de admissibilidade, pela 
aplicação da Súmula 83/STJ, incumbia à agravante demonstrar, no agravo de 
instrumento, que a orientação jurisprudencial não foi pacificada no mesmo sentido 
do acórdão recorrido, ou então comprovar que o precedente indicado, por 
constituir situação diversa, não teria aplicação ao caso dos autos, que rejeitou os 
primeiros embargos de declaração opostos pelo embargante.
4. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que o teor da Súmula 
83/STJ aplica-se, também, aos recursos especiais interpostos com fundamento 
na alínea "a" do permissivo constitucional.
Agravo  regimental improvido. (AgRg no AREsp 389.962/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 
14/10/2013)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0308832-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 828.030 / SC

Números Origem:  00671511820158240000  008100182523  20130509340  20130509340000103  
671511820158240000

PAUTA: 07/04/2016 JULGADO: 07/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPUDECK COMPUTADORES E SISTEMAS LTDA
ADVOGADOS : DANTE AGUIAR AREND

PEDRO HENRIQUE LUCHTENBERG E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPUDECK COMPUTADORES E SISTEMAS LTDA
ADVOGADOS : DANTE AGUIAR AREND

PEDRO HENRIQUE LUCHTENBERG E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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